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RESUMO: Apresenta alguns princípios, importância, 
impactos e situação das unidades de conservação, em 
relação à prática do ecoturismo. Como estudo de caso é 
apresentada a realidade de sua prática em parques estaduais 
de Campos do Jordão, São Paulo, Brasil. 
PALAVRAS-CHAVE: ecoturismo, unidades de conser­
vação, parque estadual, manejo, Campos do Jordão, São 
Paulo, Brasil. 
ABSTRACT: This work has as objective to present some 
beginnings, importance, impacts and situation of the 
conservation units, with relationship the tourism practice. 
With study case it is discuss lhe lourism in lhe Slate Parks 
ofCampos do Jordão, São Paulo, Brazil. 
KEYWORDS: ecotourism, conservation units, statepark, 
managemenl, Campos do Jordão, São Paulo, Brazil. 
Os dados da Organização Mundial do Turismo indicam que, no plano 
internacional, o turismo é a atividade econômica mais importante e promissora depois 
da indústria petrolífera e da indústria bélica. As transações turísticas foram respon­
sáveis por 6,8% do comércio mundial de bens e serviços em 1989 (Serson, 1992). 
O setor de turismo contribui substancialmente para as transformações eco­
nômicas e sociais de certas regiões, mas é inegável que esta contribuição poderia ser 
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ampliada, principalmente se a opção do turismo ecológico fosse explorada mais 
intensamente (Com une, 1991). A demanda crescente dos turistas por viagens que 
proporcionem o contato direto com a natureza, coloca todas as regiões do Brasil em 
posição privilegiada como destinadas para a demanda do turismo ecológico e de 
aventura (Ferrão et aI., 1992). 
O Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur), órgão oficial da atividade no país, 
elaborou uma legislação específica para o desenvolvimento do turismo ecológico e 
conceitua-o como: 
atividades desenvolvidas em localidades com potencial ecológico, de forma 
conservacionista, procurando conciliar a exploração turistica com o meio ambiente, 
harmonizando as ações com a natureza e oferecendo aos turistas um contato intimo com 
os recursos naturais e culturais da região, buscando a formação de uma consciência 
ecológica nacional (Embratur, 1991). 
As regiões da Amazônia e do Pantanal se destacam neste contexto pelo seu 
tamanho, e nas quais o turismo ecológico é praticado mais intensamente (Ruschmann, 
1992). Esse tipo de turismo, denominado geralmente de ecoturismo, se diferencia das 
atividades comuns de lazer, não podendo prescindir de respaldo técnico-científico 
para sua estruturação enquanto atividade ecológica (Ortega et aI., 1992), gerando 
receitas para as regiões nas quais é desenvolvido e promovendo a integração das 
comunidades locais na distribuição de renda. 
No ecoturismo, segundo Pagani et aI. (1996), vários pontos devem ser 
considerados: 
• evitar as grandes concentrações humanas; 
• integrar o turismo ao meio ambiente mediante arquitetura adaptdada; 
• preservar e valorizar o patrimônio natural, histórico e cultural; 
• envolver a participação das comunidades locais; 
• proporcionar a aquisição de consciência pelas populações locais e pelos turistas 
a respeito da necessidade de proteger as riquezas naturais e do patrimônio. 
Segundo Boo (1990), o ecoturismo fundamenta-se em dois princípios básicos: 
o primeiro refere-se à proteção dos recursos naturais das áreas visitadas que não 
poderá ser comprometida, e o segurido diz respeito às populações vizinhas a essas 
áreas que devem ser envolvidas e beneficiadas pelo ecoturismo. 
Relação Turismo e Unidades de Conservação 
As unidades de conservação, tanto de uso indireto como direto, deveriam 
elaborar seus planos de manejo considerando o zoneamento e os programas de 
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. para áreas de interesse turístico. As categorias que contemplam o desenvol-manejO , . A • b' 
. . 
t d' e atl'vidades tunstlcas em decorrencla de seu enquadramento aos o �etlvos Ylmen o ' 
. 
básicos do manejo, são os parques, os monumentos nat�rals: as reservas de fauna, 
, as de proteção ambiental (APA) e as florestas naCIOnaIS. as are , . . I E b d '  As áreas especiais de interesses tunstlcos, previstas pe a m ratur, estmam-. tamente a priorizar o desenvolvimento do turismo em áreas com reconhecida seJus . , d f 'I'b d vocação natural para essa atividade, po?e,n?o compartilha-la e 
orma eqUl I 
,
ra a 
com outras formas de ocupação do terntono (Pires, 19?3). �ma das pou�a� are as 
implantadas com esta forma de manejo é a área espeCial de mteresse tunstlco do 
Marumbi(PR). . 
Nas Unidades de Conservação (UC), têm-se trabalhado o ecotunsmo numa 
aproximação muito forte com a educação am�ient�1 (Furlan, ,I �96) �u c?m a interpre­
tação ambiental (Pagani et aI., 1996), das quais mUltas estrateglas tem Sido adaptadas 
para os programas de ecoturis�o. 
A
' 
._ , • • O turismo, como alternativa economlca para a reglao em que esta msenda uma 
ue, pode possibilitar a sua entrada no desenvolvimento regional, visto que essas 
áreas exercem forte atração no público em geral (Schiavetti et al., 1997). Porém deve­
se considerar a forte dependência da comunidade vizinha pela atividade turística, em 
virtude da sazonalidade que esta atividade possui. 
Nessas áreas há forte variação temporal na sua visitação, o que implica 
grandes concentrações humanas em determinadas épocas. Osemeobo (1989) iden­
tificou os problemas de áreas verdes urbanas e zoológicos da Nigéria, mostrando que 
a sazonalidade do público, principalmente em épocas de férias, implica grandes 
impactos para as áreas estudadas. No Brasil, Magri et aI. (1990), trabalhando em um 
Parque Estadual paulista, mostraram que a variação da visitação deve-se à freqüência 
de público nas áreas vizinhas, no caso uma estância balneária que tem elevado o 
número de visitantes na temporada de verão . 
Em virtude das grandes concentrações em épocas determinadas, a tendência 
nessas áreas é a abertura de novos locais para a recreação, propiciando diferentes 
experiências recreativas, visando a espacialização dos visitantes (Morris & Dickinson, 
1987; Nelson, 1994). Porém, após alguns anos, há estagnação natural do número de 
visitantes, o que pode gerar a estagnação também na economia local. 
O aumento do número de turistas ou a implantação de planos de desenvol­
vimento turístico não deve ser uma estratégia para todas as UC; somente certas áreas 
têm infra-estrutura, facilidades de transporte e hotéis para suportar esta indústria. Em 
primeiro plano, benefícios do turismo podem ser evidentes em nível nacional, embora 
padrões culturais e econômicos locais possam ser seriamente modificados 
(Budowsky,1977). 
O turismo e a recreação, atividades propostas como parte dos objetivos 
diretos de algumas categorias de UC, são atividades causadoras de fortes mudanças 
ambientais e socioculturais, tanto local como regional. B udowski (1976) sugeriu três 
diferentes relações entre áreas que têm objetivos primários de conservação e 
turísticos: 
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• 
O conflito, em que o turismo é destruti vo à natureza; 
• a coexistência, em que há pouco contato; 
• a simbiose, em que os interesses de ambos beneficiam a relação. 
Vários estudos demonstram o impacto causado pelo turismo em áreas 
naturais, bem como colocam em prova sua exploração econômica, conforme sinteti­
zado a seguir. 
Os trabalhos realizados com o impacto do turismo em aves das Ilhas Galápagos 
(Equador), demonstram que estas alteram seu comportamento e reprodução quando 
em contato íntimo com o turista (Burger& Gochfeld, 1993; Burger et al., 1995). Este 
tipo de impacto também é sentido nos cetáceos, como descrito por Blane & Jaakson 
(1994), nas belugas (Delphinapterus leucas) do rio São Lourenço e nas orcas 
(Orcinus orca), no litoral do Canadá, por Duffus & Dearden (1993). 
Os impactos observados na flora, demonstrado por Sinha (1992), nas ilhas 
Andaman e Nicobar (Índia), mostram a redução populacional das espécies endêmicas 
locais. Estes mesmos impactos foram determinados em uma barreira de recifes de coral 
no mar Vermelho (Egito) por Hawkins & Roberts (1994), e na grande barreira de recifes 
da Austrália, onde algumas espécies estão mostrando taxas muito baixas de 
restabelecimento após o pisoteio (Liddle & Kay, 1987). 
Jusoff (1989) tentou determinar, em uma Floresta Nacional da Malásia, o 
impacto da recreação no solo, o qual, pelo seu trabalho, não se altera com o uso. Porém, 
Cole & Marion (1988) avaliaram o impacto areal da visitação em áreas de "camping" 
e trilhas, nos Estados Unidos, e determinaram que o impacto é diretamente propor­
cionaI à quantidade de uso. 
Pesquisas relatadas por Cole apud Tulik (1992), referentes aos Estados 
Unidos, mostram perturbações ambientais provocadas pelos efeitos de caminhadas 
ou por veículos em áreas de acampamentos, em trilhas e onde foram praticadas outras 
atividades recreacionais. 
O turismo em áreas marinhas pode causar, segundo Tommasi (1992), diversos 
impactos sobre as variáveis ambientais, tais como: diminuição da penetração da luz 
na água, em virtude da elevação do material particulado em suspensão, 
microorganismos de origem fecal, assoreamento, etc. 
No Brasil, os impactos ambientais do turismo ecológico não têm sido estuda­
dos de forma sistemática, porém pode-se considerar que os impactos negativos 
superam os positivos (Ruschmann, 1993). Conforme Mariani & Gonçal ves (1996), o 
Pantanal Sul Mato-Grossense está sofrendo diversos impactos pela atividade 
turística, como o derramamento de óleo por barcos à motor. 
A análise das conseqüências da interação do turismo e UC não é só de 
impactos adversos e custos. Trabalhos como o realizado por Aulicino (1994), através 
de métodos quantitativos, demonstram que o turismo pode gerar qualidade de vida, 
melhorando as condições das comunidades vizinhas. 
O crescimento do interesse turístico em algumas áreas também produz 
benefícios ambientais. Como benefícios, tem-se a forma predominante de aumento do 
suporte financeiro para a preservação da área e adequação do manejo, como um 
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resultado do aumento da consciência e sensibilização trazida pelo turismo (Stankey, 
1989). Esta sensibilização e aumento da consciência podem ser realizados através de 
programas de educação ambiental (Pádua, 1994). 
A utilização de metodologias de planejamento para as áreas naturais, 
objetivando a minimização dos impactos da recreação, é a mais efetiva forma de se 
evitar danos biológicos e/ou físicos a estas áreas. Através da espacialização de 
informações, tais como facilidades de acesso e situação geográfica, pode-se dividir 
as áreas em locais propícios ou não para a recreação. 
A utilização de sistemas de informações geográficas é uma das ferramentas 
indicadas para esta forma de planejamento, sendo ainda usados na determinação de 
impactos ambientais (Bubel, 1995), na verificação de informações biológicas (Scott 
et aI., 1987) e até na prevenção de incêndios (Cortes, 1993). Davis et aI. (1990) 
delinearam quatro aplicações básicas para um sistema de informação geográfica, 
dentre eles a alocação de áreas-chaves para a criação de Unidades de Conservação, 
através da utilização de análise de falhas dos hábitats protegidos. 
O planejamento de parques e reservas inclui diversas variáveis, tanto físicas 
como biológicas, sendo ambas distribuídas heterogeneamente no espaço. Através 
da utilização de sistemas de informações geográficas (SOl), pode-se definir padrões 
e oferecer soluções para o gerenciamento destas Unidades. Schiavetti (1997), 
utilizando um SrG, propôs um zoneamento recreativo para o Parque Estadual dos 
Mananciais de Campos do Jordão (SP), no qual três classes de restrições puderam 
ser separadas, visando a utilização desta área, tanto para a recreação ao ar li vre como 
para a conservação de espécies. 
Estudo de Caso: Parques Estaduais de Campos do Jordão 
O município de Campos do Jordão localiza-se na zona leste do Estado 
de São Paulo, tendo a posição geográfica determinada pelas coordenadas de 22°44' S 
e 45°30'W. Suaárea é de 269 km2, limitando-se com Pindamonhangaba, pelas cristas 
da Serra da Mantiqueira a uma altitude média de 1.900m, e com o Estado de Minas 
Gerais, em altitudes que vão decrescendo progressivamente até 1.000m. 
O clima de Campos do Jordão foi considerado por Setzer (1966), como 
mesotérmico, com verões brandos e sem estação seca. Pela classificação de Kéieppen, 
o clima é "Ctb", que significa clima subtropical de ai titude, mesotérmico e úmido, sem 
estiagem, com temperaturas do mês mais quente inferior a 22° C. 
A topografia do município é bastante acidentada, formada basicamente pelo 
peneplano suspenso, entre 1.700 a 2.000m de altitude (Modenesi, 1984). Os pontos 
culminantes são o Pico do Itapeva com 2.030m e o Pico do Imbiri com 1.950m. O relevo 
dominante, em que ocorrem os solos de Campos do Jordão, é montanhoso, com 
declives curtos e vales em "V"; sua drenagem é moderada. O quartzo é o mineral 
dominante. 
O solo do município é, em geral, formado de gnaisses xistosos e micaxistos, 
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possuindo a profundidade de 1,50m e apresentando areia argilosa e areia barrenta, 
sendo bastante ácido, Conforme suas bases geológicas, encontra-se um conjunto, 
não muito homogêneo, de solos Campos do Jordão ou Cambisolo e Latosolo 
vermelho-amarelo, fase rasa (Oliveira et aI., 1975). 
O rio mais importante do município é o Capivari, cujas nascentes se localizam 
no bairro Umuarama, próximo a uma Unidade de Conservação. Este rio recebe, em seu 
curso, diversos tributários, entre eles os rios Perdizes e Salto, que nascem na referida 
área e abastecem o município. 
As características turísticas da cidade levaram-na a um crescimento 
populacional anormal, no que se refere à sua forma, deslocando pessoas de fora, ora 
em caráter temporário, ora permanente, provocando um contigente acima da capaci­
dade de uso da infra-estrutura da cidade (Paulo Filho, 1986). 
A vegetação de Campos do Jordão se distribui em dois grandes tipos: a 
vegetação de mata e a vegetação campestre. De modo geral, se apresenta profunda­
mente modificada pela influência do Homem. Do ponto de vista paisagístico, 
sobressai a presença da floresta de Araucaria-Podocarpus, dentre as formações 
naturais, e de extensos reflorestamentos de coníferas dentre as antropogênicas 
(Schiavetti,1995). 
A região de Campos do Jordão se apresenta como um "locus" singular, 
marcado pelo encontro de três regiões florísticas: a mata de A raucaria-Podocarpus, 
considerada elemento da grande região da Araucária; a Mata Latifoliada da Encosta 
Atlântica, participante do sistema de florestas costeiras do Brasil ou Floresta 
Atlântica e dos Campos do Brasil Meridional (Rizzini, 1979). Segundo Backes (1988), 
a região de Campos do Jordão possui a maior área de Araucárias do Estado de São 
Paulo. 
A área do município de Campos do Jordão está legalmente protegida por 
diversos regimes jurídicos sobrepostos, dentre eles a declaração de APA da 
Mantiqueira, em nível federal, APA Estadual de Campos do Jordão e a APA 
Municipal, criada através da lei municipal n. 1484/85 e regulamentada pelo decreto 
municipal n. 1850/88. 
Os Parques Estaduais de Campos do Jordão (PECJ) e dos Mananciais 
(PEMCJ), também com sobreposição às áreas de APAs, perfazem um total de um terço 
da área total do município. Além destes regimes, grande parte da área do município 
está regida pelo Código Florestal, em virtude da forte declividade, altitudes acima de 
1. 800m, áreas de nascentes e cursos d'água e topos de morros. 
O PECJ, segundo Schiavetti et aI. (1997), atraiu 1.199.083 visitantes entre o 
período de 1985 a 1995, gerando, após 1990, recursos para a manutenção do próprio 
Parque. Esta atração de visitantes fez com que diversos empreendimentos comerciais 
se instalassem na estrada de acesso ao mesmo, empregando diversas pessoas direta 
e indiretamente. 
O município de Campos do Jordão possui sua maior fonte de renda na 
atividade turística, realizada principalmente na temporada de inverno, entre os meses 
de maio a julho (Barbosa, 1996). Porém, este afluxo turístico não está ligado ao setor 
do ecoturismo. De acordo com o trabalho de Ruschmann (1995), que levantou os 
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locais mais visitados pelos ecoturistas brasileiros, não se inclui Campos do Jordão, 
fato que pode ser explicado pelos pontos discutidos em Pagani et aI. (1996) sobre as 
necessidades do ecotunsta. 
A visitação intensa que ocorre no PECJ, com grande afluxo de pessoas para 
sta área não pode ser considerado como resultado do ecoturismo, pois segundo o 
�
rabalho de McKercher (1996) há diferenças entre o tipo de u,
suário de Par�ue�. Para 
esse autor, o comportamento, a densidade de ocupação, o nlvel de expenenclas e o 
tempo de permanência na área d. ete:minam as características do �isitante, .e�quadran­
do-o como tunstas ou reCreaClOnlstas (ecotunsta para o Brasil). Os vIsitantes do 
PECJ, por esta classificação, podem ser considerados turistas, haja vista a alta 
densidade de ocupação, o baixo nível de experiência e o pequeno tempo de perma­
nência na área (Moraes & Schiavetti, 1997). 
Tais dados devem ser considerados para o planejamento do PEMCJ, atentan­
do-se a sua proximidade com a área urbana do município, pois esta área está fechada 
ao público visitante da estância turística de Campos do Jordão, não gerando nenhum 
tipo de renda direta à comunidade. Seu rendimento está ligado. a bens de avaliação 
indireta, como produção hídrica (pois neste se encontram os nos que abastecem o 
município) e conservação de recursos genéticos>, bens estes de difícil quantificação 
econômica (Dourojeanni, 1993). 
Vale citar que no plano diretor do município de Campos do Jordão prevê-se 
a abertura de novos atrativos turísticos na cidade, porém sem o devido planejamento 
de coleta de lixo, estação de tratamento de esgotos e contratação de recursos 
humanos capacitados. Assim a realização de um plano de atividades para o PEMCJ 
é de caráter urgente para sua abertura ao público visitante da cidade. Esse planeja­
mento deve considerar a proximidade a grandes hotéis e a um dos pontos turísticos 
mais visitados de Campos do Jordão, o Pico do Itapeva, bem como as características 
do usuário real e potencial do Parque. 
A visitação realizada na cidade de Campos do Jordão é de caráter sazonal, o 
que pode ser concluído pela análise dos dados da visitação no PECJ (Schiavetti 
et aI., 1997). Isto é refletido nas condições dos recursos naturais e turísticos, como 
discutido em Osemeobo (1989) e Magri eta!. (1990). Portanto, a busca por novos locais 
turísticos nestas regiões caracterizam o uso inadequado dos recursos, que devem ser 
substituídos por áreas não degradadas em detrimento das áreas antigas. 
A procura por áreas de recreação próximas à cidade, como o PEMCJ, é 
conseqüência do esgotamento das áreas naturais com visitação mais antiga, ou pela 
degradação dos recursos, como a cachoeira Véu da Noiva, ou pelo excesso de 
pessoas na temporada, como no PECJ, onde encontra-se mais de 2 mil pessoas em 
sua zona intensiva, que possui aproximadamente 1.000 ha de área útil. 
O PEMCJ não possui estrutura física e humana para o atendimento à visitação 
pública. Essa atividade vem acontecendo no Parque de maneira desordenada e ilegal, 
Com a entrada de grupos a cavalo, como parte de circuitos de hipismo rural, e de 
3. POlencial de uso existente na variabilidade genética, como, por exemplo, resistência a uma doença. 
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"motocross". Percebe-se assim a falta de planejamento e de recursos humanos para 
o gerenciamento da área, haja vista serem atividades com fortes impactos em uma área. 
Atualmente o turismo na área do PEMCJ pode ser considerado, segundo as 
relações sugeridas por Budowski (1976), como em coexistência, em que o contato é 
mínimo, em virtude da pequena quantidade de atividades propostas em sua área e ao 
desconhecimento do público em relação à existência da área. 
O impacto do turismo na população de papagaios de peito roxo (Amazona 
vinacea), espécie de distribuição disruptiva, ameaçada de extinção e motivo da 
criação da área do PEMCJ, deve ser minimizado, para que não haja alteração de seu 
comportamento reproduti vo, como descrito por B urger & Gochfeld (1993) e B urger 
et a!. (1995) em aves marinhas. O pisoteio sobre áreas de nascentes e sobre as 
gramíneas dos campos naturais devem também ser avaliados, visando a 
sustentabilidade dos recursos ali conservados. 
Na área do entorno do PEMCJ, o impacto do turismo deve ser avaliado, 
principalmente na estrada de acesso ao Pico do Itapeva e no limite Leste, onde a divisa 
é um condomínio residencial de alto padrão. 
A aplicação de sistemas de informações geográficas para planejamento de 
Unidades de Conservação pode ser considerada de extrema importância e praticidade, 
haja vista a facilidade na manipulação de seus dados, na quantidade/qualidade das 
informações geradas e na velocidade de sua obtenção. 
As revisões dos planos de manejo, as quais devem ser realizadas a cada cinco 
anos, quando estiverem sendo ajudadas por informações georeferenciadas, serão 
mais rápidas e menos custosas. 
O zoneamento dos recursos naturais e turísticos, como descrito por Ruschmann 
(1993), é considerado um dos primeiros passos para o processo de planejamento 
turístico em uma localidade. Outro passo importante é a determinação dos impactos 
dessa atividade, utilizando-se escalas, como a proposta por Lankford & Howard 
(1994). 
Diversos outros estudos propõem a limitação do número de turistas e das 
atividades ligadas ao turismo, em especial os que tratam da capacidade suporte. 
Atualmente, dentre os que vêm sendo amplamente estudados e aplicados, como 
exemplo, pode-se citar o trabalho de Faria et a!. (1995) que trata especificamente do 
planejamento de uma trilha interpretativa e determinação de sua capacidade de 
suporte. 
Considerações Finais 
A importância atual das Unidades de Conservação pode ser demonstrada pelo 
atual processo de criação dessas áreas em vários locais do planeta, O aumento da área 
total conservada, principalmente nos países de alta biodiversidade, e a crescente 
entrada de recursos financeiros devem ser considerados de grande importância para 
a efetiva implantação dessas áreas. 
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A interação entre as atividades turísticas e o manejo das Unidades de 
Conservação está possibilitando a criação, i,mplantação e alterações no manejo 
dessas áreas. Em locais como a Costa Rica, a Africa do Sul e o Quênia o ecoturismo 
está entre as maiores fontes de entrada de divisas externas, e em áreas como o Parque 
Estadual de Campos do Jordão (SP), ou o Parque Nacional do Iguaçu (PR) a entrada 
de recursos financeiros já possibilita, em grande parte, a sustentabilidade da Unidade, 
gerando inclusive possibilidades de trabalho para a comunidade vizinha à área. 
O planejamento das UC federais e estaduais brasileiras deve considerar a 
crescente demanda turística atual da população brasileira e internacional, criando e 
implantando suas Unidades de Conservação para receber o público potencial, 
visando, através dos recursos gerados, a maximização da conservação de sua alta 
biodiversidade. 
O órgão administrador dos Parques Estaduais em Campos do Jordão deve 
realizar amplo estudo para a abertura do PEMCJ à visitação, bem como rever as áreas 
propícias de visitação e determinar o número máximo de visitantes para o PECJ, 
visando alcançar a simbiose proposta por Budowski (1976). Nestes estudos a 
capacidade de carga e os impactos da visitação devem ser priorizados, visando a 
principal função de uma Unidade de Conservação, a conservação dos recursos 
naturais para as futuras gerações. 
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